
A perpetração dos comportamentos antissociais em jovens 
cabo-verdianos: um estudo preditivo

Resumo. Em Cabo-Verde, desde finais dos anos 90 tem-se assistido a um aumento crescente dos comportamentos 
antissociais cometidos por jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 21 anos. Todavia, o conhecimento acerca dos
fatores que estão na génese e manutenção de tais comportamentos revela-se, ainda, incipiente. Neste estudo procurou-se 
identificar os fatores que predizem comportamentos antissociais auto relatados, recorrendo-se, para o efeito, ao International 
Self-Report Delinquency Study (ISRD-3). A amostra foi constituída por 535 alunos de ambos os sexos a frequentar o ensino
público secundário em Cabo Verde, sendo 284 (53%) do sexo feminino e 247 (46.25%) do sexo masculino. A idade dos 
jovens varia entre os 13 e os 21 anos, tendo uma média de idade de 16.66 e um desvio padrão de 2.04. Os resultados
indicam que o sexo é um forte preditor da perpetração de comportamentos antissociais, sendo que indivíduos do sexo 
masculino revelam maior probabilidade de envolvimento em comportamentos antissociais. Os adolescentes com menos 
atitudes antissociais são também aqueles com menor probabilidade de se envolverem em comportamentos antisociais. Da 
mesma forma, e ainda que apenas se revele marginalmente significativa, os adolescentes que relatam maior envolvimento 
em atividades antissociais evidenciam uma maior probabilidade de se envolverem em atividades de ocupação dos tempos 
livres disruptivas. Estes resultados são analisados em termos das suas implicações para a prevenção da delinquência.

Palavras-chave. Delinquência juvenil, perpetradores, prevenção.

Abstract. In Cape Verde, since the end of  the 1990s years there has been a significant increase of  antisocial behaviors 
committed by young people (aged 12 and 21). Nevertheless, knowledge of  factors that lie at the origin and maintenance
of  such behaviors still reveals incident or are still at an early stage. In this study, we tried to identify possible risk factors 
that forecast antisocial behaviour, self-reported by using, for this purpose, the International Self-Report Delinquency 
Study (ISRD-3).The sample consisted of  535 students from both sexes attending public secondary education in Cape
Verde, of  which 284 (53%) were females and 247 (46.25%) males. The age of  young people varies between 13 and 21
years, having an average age of  16.66 and a standard deviation of  2.04. The results indicate that sex is a strong predictor
of  perpetration of  antisocial behaviors, given that males show greater probability of  engaging in antisocial behaviors.
Teenagers with less antisocial attitudes are also those with less probability to engage in antisocial behaviors. Likewise, and
even if  only reveals marginally significant, adolescents who report major involvement in antisocial activities highlights a
greater probability to engage in disruptive hobby activities. These results are analyzed in terms of  their implications for
the prevention of  delinquency.
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Introdução
A delinquência na adolescência envolve, habitual-

mente, ações comportamentais que são consideradas 
contra as normas e socialmente inaceitáveis (Hasking, 
Scheier & Abdallah, 2011); tal fenômeno pode ser 
entendido como “todos os comportamentos proble-
máticos que se manifestam no decurso de transição 
dos jovens para a vida adulta, sendo entendidos como 
comportamentos de quebra de condutas sociais con-
vencionais que o indivíduo manifesta decorrentes de 
um processo de socialização juvenil” (Carvalho, 2004, 
p. 27). Embora estas condutas tenham habitualmente 
uma expressão jurídica, na medida em que delinquir 
significa cometer um ato ilegal, logo punido por lei, 
certo é que nem todos os indivíduos com comporta-
mentos antissociais são conotados como delinquentes, 
pois nem todos os delitos são considerados ilegais. 

Tal conclusão remete para a grande diversidade 
de formas e manifestações que os comportamentos 
antissociais podem assumir. Os delitos cometidos 
pelos jovens podem constituir-se como mais ou menos 
graves, pelo recurso maior ou menor à violência. 
Algumas dessas ações podem envolver ofensas menores 
(e.g. perturbação da ordem pública, desordens, fugas 
da escola), uso de drogas, práticas sexuais promíscuas, 
pequenos delitos (roubo e vandalismo), várias formas 
de violência física (bullying, agressões) e psicológica 
(insultos), e comportamentos mais violentos que 
podem envolver agressão, lesão corporal ou uso de 
armas (Hasking et al., 2011). 

É importante destacar que, ainda que alguns atos 
persistam no tempo, têm-se observado alterações 
no padrão da delinquência em função de diferentes 
períodos históricos, sociais e económicos. Do mesmo 
modo, diversos estudos vêm mostrando que apesar 
de haver uma grande probabilidade de, durante a 
adolescência, os jovens se envolverem ocasionalmente 
em atividades antissociais, só um número restrito 
apresentará comportamentos graves persistentes 
(Hasking et al., 2011; Negreiros, 2008). 

A partir de uma revisão da literatura sobre o 
comportamento delinquente juvenil, realizada com 

recurso a instrumentos de autorrelato, é possível 
observar que, apesar da produção científica levada 
a cabo em vários países, não tem sido fácil fazer 
uma alusão clara ao fenómeno da delinquência e da 
criminalidade, quanto à sua dimensão e intervenção 
(He & Marshall, 2011). De facto, uma grande parte 
das ofensas perpetradas por jovens não chegam ao 
conhecimento dos meios de comunicação social ou 
das entidades de justiça criminal (e.g., Loeber & Le 
Blanc, 1990; Piquero, Farrington, & Blumstein, 2003). 
À semelhança do que acontece noutros contextos, a 
dificuldade de compreender e de operacionalizar o 
conceito, de medir e avaliar constituem obstáculos 
para um conhecimento mais aprofundado do 
fenómeno (He & Marshall, 2011). E, muitas vezes, só 
pelo recurso ao autorrelato tem sido possível estudar 
amostras normativas e penetrar nos comportamentos 
antissociais “oculta” (Braga & Gonçalves, 2013).

No plano internacional é possível encontrar vários 
estudos sobre a prevalência de comportamentos an-
tissociais na adolescência, embora estes documentem 
realidades bastante discrepantes entre si ao nível da 
frequência, da versatilidade, da especialização, da idade 
de início e de término da conduta (Morizot & Kaze-
mian, 2015; Piquero et al., 2003). Uma revisão da lite-
ratura recente realizada por Braga (2013) concluiu que 
os resultados de prevalência de comportamentos anti-
ssociais entre os jovens se situaram entre os 32.4% (es-
tudo realizado na Polónia: Czabański, Gruszczyńska, 
Marczewski & Siemaszko, 2010) e os 95.7% na inves-
tigação apresentada Moffitt, Silva, Lynam, e Henry 
(1994) no âmbito do Dunedin Multidisciplinary Health 
and Developmental Study. Já no que concerne à pre-
valência total anual, a autora (Braga, 2013) observou 
uma variação substancial consoante as investigações, 
oscilando entre os 13.8% na Venezuela (Birkbeck, Mo-
rillo, & Crespo, 2010) e os 88.5% no Dunedin Multi-
disciplinary Health and Developmental Study (Moffitt 
et al., 1994). Esta disparidade de valores revela não só 
formas diferentes de medir o fenómeno, mas também 
de o caracterizar, sendo por isso importante o desen-
volvimento de estudos nacionais utilizando paras tal 
instrumentos que tenham vindo a ser consistentemen-
te validados em vários países.



A perpetração dos comportamentos antissociais em jovens cabo-verdianos

Actualidades en Psicología, 31(123), 2017, 13-29

15

A partir de finais dos anos de 90, os cabo-
verdianos depararam-se com níveis de violência e 
pequena criminalidade considerados excessivos (Lima, 
2012). Dados oficiais (Ministério da Administração 
Interna, 2012) apontam que 2012 foi o ano com 
o maior número de ocorrências de crimes: 24 444 
casos registados, sendo 11 288 (46.18%) contra o 
património e 13 156 (53.82%) contra as pessoas (ainda 
que estes números reflitam uma grande diversidade 
de situações, podendo abranger desde crime de 
injúrias a homicídio). Mais especificamente, sabe-se 
que naquele ano a criminalidade aumentou 10.3% em 
relação ao ano anterior, sendo que 34% dos crimes 
foram caraterizados como violentos-homicídios, 
ofensas corporais, roubos e ocorrências com armas 
de fogo. Este aumento de criminalidade acontece ao 
mesmo tempo que a violência se faz mais presente, 
principalmente nos centros urbanos, e que é resultante 
dos conflitos que envolvem grupos de jovens, 
denominados de thugs (rufias) (Dias, Conde, Formiga & 
Gonçalves, 2014). 

A origem dos thugs associa-se à vinda de jovens 
delinquentes de origem cabo-verdiana dos Estados 
Unidos que por motivos judiciais foram expatriados 
para Cabo Verde onde, além da identidade familiar, 
não tinham qualquer relação ou conhecimento do 
país, cultura e língua (Cardoso & Katia, 2009). Sabe-
se que a presença de comportamentos desviantes 
ou antissociais na infância e adolescência aumenta 
a probabilidade de ocorrência de comportamento 
criminal na idade adulta (e.g. Haynie, 2001). Neste 
âmbito, conhecer as causas e/ou preditores dos 
comportamentos delinquentes é fundamental para o 
desenvolvimento de estratégias de prevenção eficazes 
e adequadas a cada caso em específico. Não obstante, 
a categoria comportamentos antissociais revela-se 
heterogénea quer nas suas manifestações quer nas 
suas origens e causas (Kagan, 2004), o que dificulta a 
identificação de um único fator na sua etiologia para a 
sua ocorrência. 

Em consequência, desde os anos 80, vários autores 
(e.g. Gentle-Genitty, 2010; Loeber et al., 2003; Loeber 
& Dishion, 1983; Stouthamer-Loeber, Loeber, Wei, 

Farringhton & Wikström, 2000; Thornberry, Krohn, 
Lizotte, Smith & Porter, 2003; van der Laan, Blom & 
Kleemans, 2009) vêm-se debruçando na identificação 
de fatores/variáveis que predizem ora o aumento 
(i.e. fatores de risco) ora a diminuição (i.e. fatores de 
proteção) da perpetração de atos antissociais, numa 
lógica do paradigma de risco (Piquero et al., 2003). 
Estes diferentes estudos centrados nos fatores de 
risco abarcam diferentes esferas de vida dos jovens 
(individual, familiar, escolar e cultural). 

Um dos trabalhos mais difundidos a respeito 
da etiologia e início do comportamento antissocial 
foi desenvolvido por Moffitt (1993) e parte do 
pressuposto de que as causas do comportamento 
antissocial não são universais, identificando dois 
tipos de perpetradores, cada um com percursos 
comportamentais e etiologias únicas. O primeiro tipo, 
designado por delinquentes persistentes ao longo da 
vida, representa menos de 10% dos indivíduos, que 
iniciam a prática de comportamentos antissociais 
em idade precoce, mantém o seu envolvimento 
nesses comportamentos ao longo de quase toda a 
sua vida, apresentam uma atividade delituosa versátil, 
generalizada e muito frequente, sendo responsável 
pela maioria da criminalidade, particularmente a 
violenta. De acordo com Moffitt (1993) os problemas 
evidenciados por estes jovens teriam origem em 
deficiências do seu funcionamento neuropsicológico, 
que conduzem a um temperamento difícil (e.g., 
irritabilidade, instabilidade emocional), a problemas 
comportamentais (e.g., impulsividade, hiperatividade) 
e/ou a défices cognitivos ligeiros (e.g., desatenção, 
dificuldades de expressão, de aprendizagem). 

A génese dos problemas acima referidos pode 
reportar-se ao desenvolvimento pré-natal, devido à 
hereditariedade, a consumos de substâncias e a uma 
pobre nutrição da progenitora, ou durante o parto, por 
complicações médicas, e/ou ainda na primeira infância, 
quando a criança é sujeita a privações nutricionais, de 
estimulação ou de afetos. Os fatores supranomeados 
estão associados a contextos educativos adversos o que, 
em interação com as dificuldades neuropsicológicas 
desencadeadas, colocam a criança em risco de 
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desenvolver um padrão persistente de perpetração de 
atos antissociais (Moffitt, 1993). 

O segundo tipo identificado no seio da taxonomia 
desenvolvimental de Moffitt (1993), o dos delinquentes 
limitados à adolescência, representa um maior número 
de casos e caracteriza-se pelo início da prática de atos 
antissociais na adolescência e desistência no início da 
idade adulta. Estes apresentam uma atividade delituosa 
associada à pseudo-maturidade e a ausência de controlo 
parental efetivo (e.g., consumos de substâncias, 
desordem pública, fugas de casa). Na realidade, nesse 
período de desenvolvimento, os indivíduos atravessam 
o que Moffitt (1993) designa por um desfasamento 
de maturidade, ou seja, um desfasamento entre a 
idade biológica e a idade social, na medida em que 
os adolescentes são biologicamente comparáveis aos 
adultos, mas ainda não beneficiam da maioria dos 
privilégios que a vida adulta proporciona. 

Desenvolvem assim um padrão de comportamentos 
em que abunda a busca de sensações, a temeridade, 
a impulsividade e a tendência para correr riscos que 
não raro encontra nos delinquentes persistentes um 
modelo de identificação. Moffitt (1993) argumenta 
que as próprias consequências negativas dos 
comportamentos antissociais, isto é, a deterioração dos 
laços afetivos e da comunicação com os progenitores, 
a provocação aos adultos em posições de autoridade e 
a tentativa de aparentar mais idade, funcionam como 
reforço da continuidade desses atos, pelo menos 
durante o período da adolescência. 

Ao nível dos factores de risco, a literatura global-
mente salienta factores ao nível individual, familiar, 
grupo de pares, escola e comunidade (cf., Morizot & 
Kazemian, 2015). Já no que respeita aos estudos cen-
trados nos fatores de risco, destacam-se os trabalhos 
de Farrington (2000), que concluiu que o comporta-
mento antissocial tende a ser mais frequente entre os 
jovens que vivem em ambientes económicos desfavo-
recidos, com experiências de insucesso escolar e que 
são do sexo masculino. A propósito do sexo, também 
Moffitt, Caspi, Rutter e Silva (2001) encontraram que 
os rapazes têm uma maior propensão do que as ra-
parigas para se envolverem em todas as formas de 

comportamento antissocial. Segundo os autores su-
pracitados, as discrepâncias entre o gênero, poderia se 
justificar como uma das causas, com base nos índices 
diagnósticos de déficit neuro-desenvolvimentais (por 
exemplo, desenvolvimento atrasado de linguagem e 
habilidades disfuncionais de comunicação, fracasso 
em alcançar competências básicas em leitura e mate-
mática, empobrecimento das interacções sociais, etc) 
observados nos rapazes, que se associam, sobretudo, 
ao comportamento antissocial persistente ao longo da 
vida. Inversamente, ser do sexo feminino parece assu-
mir-se assim como um fator protetor face ao envolvi-
mento em comportamentos delinquentes. 

Do mesmo modo, vários estudos apontam para 
diferenças significativas nas taxas de delinquência 
segundo o género (e.g. Church II et al., 2012; Fagan 
& Wright, 2012; Jennings, Piquero, Gover & Pérez, 
2009; Neumann, Barker, Koot & Maughan, 2010; 
Snyder et al., 2008). Um estudo realizado em 24 países 
da Europa (Thijs, van Dijk, Stoof  & Notten, 2015) 
indica que os rapazes são os que mais se envolvem 
em comportamentos disruptivos e delinquentes, 
referindo, no entanto, que estas diferenças de género 
variam de país para país em função dos níveis sociais 
de desigualdade de género.

 Na revisão da literatura efetuada por Braga (2013) 
foram encontrados rácios de participação masculino-
feminino entre 1.24:1 a 2.36:1. Ressalve-se, contudo, 
que, neste mesmo estudo (Braga, 2013), no que 
concerne a atos antissociais não criminalizáveis (i.e. 
absentismo escolar e a fuga de casa), as proporções de 
homens e mulheres a admitir estes comportamentos 
foram bastante semelhantes. Também a respeito 
da idade, os diferentes estudos longitudinais têm 
demonstrado que, no geral, a proporção de indivíduos 
envolvidos em atos antissociais aumenta à medida que 
os participantes entram na adolescência (e.g., Hawkins 
et al., 2003), assistindo a uma diminuição posterior 
com o avançar da idade (e.g., Loeber et al, 2003). 

No estudo de Farrington (1990) aos 8-10 anos os 
melhores preditores independentes da delinquência 
juvenil eram o comportamento disruptivo na infância, 
a criminalidade na família (um pai condenado, um 
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familiar delinquente), baixa inteligência ou baixo 
desempenho escolar, pobre educação na infância 
(pobre disciplina, pobre supervisão, separação de um 
dos pais), impulsividade (ousadia, agitação, falta de 
concentração) e privação económica (baixo rendimento, 
condições de habitação precária, família numerosa).

Kagan (2004) entende que o aumento da frequência 
de comportamentos antissociais, em especial na 
Europa e na América do Norte, resulta de vários 
fatores: violência nos meios de comunicação social, 
socialização familiar de comportamentos antissociais, 
disponibilidade de automóveis e armas e menor 
identificação com atitudes próssociais. 

Em uma revisão realizada por Jones (2008) acerca dos 
fatores de risco para os comportamentos antissociais, 
identificaram-se um conjunto de variáveis que podem 
ser causa de tal fenômeno: competências cognitivas 
individuais (i.e. QI mais baixo, mais delinquência), 
estatuto financeiro e condições de habitação (i.e. 
piores condições, mais comportamentos antissociais), 
atitude parental e maternal, disciplina parental e 
maternal, desarmonia marital e inconsistência ao nível 
das práticas parentais (i.e. quanto mais negativos maior 
a probabilidade de envolvimento em comportamentos 
antissociais). Além disso, Jones (2008) observou que 
indivíduos oriundos de famílias numerosas, com baixos 
rendimentos e que providenciaram cuidados parentais 
pouco satisfatórios, com baixo QI e com um dos pais 
com registo criminal, revelaram uma maior probabilidade 
de se envolverem em comportamentos antissociais. 

Apesar das inúmeras variáveis de base psicossocial 
identificadas por Jones (2008), a meta-análise 
desenvolvida por Burt (2009) salienta que a 
agressividade era largamente genética na sua origem, 
isto é: esta variável explicou 65% de toda a variância, 
enquanto os fatores ambientais não partilhados 
representaram 30% da variância e os partilhados 
apenas 5%. Por seu turno, os comportamentos não 
agressivos eram maioritariamente influenciados por 
efeitos ambientais, ainda que as causas genéticas 
tenham assumido igualmente um papel preponderante 
na sua explicação.  

Da mesma forma, Kazdin (1992) encontrou que, 
entre 258 crianças internadas numa unidade psiquiátrica, 
participantes com elevadas frequências de atos abertos 
(e.g. ameaças, roubo, agressões) apresentaram maior 
irritabilidade, negativismo, ressentimento e expressão 
verbal e indireta de hostilidade do que aqueles que 
evidenciavam reduzidos níveis de perpetração desses 
atos. Por sua vez, crianças com elevadas frequências 
de prática de comportamentos cobertos (e.g. furto, 
pôr fogo, conduzir veículo sem autorização) apenas se 
distinguiram das que evidenciavam reduzida frequência 
ao nível da expressão verbal e indireta de hostilidade, 
apresentando sempre valores mais problemáticos. 

Este autor constatou, ainda, que os participantes 
caracterizados pela elevada agressividade provinham 
de famílias com maior conflito e dependência entre os 
seus membros, enquanto aqueles com níveis superiores 
de atos cobertos apresentavam outras problemáticas 
no seu funcionamento familiar como, por exemplo, 
menor coesão, menor ênfase em princípios morais 
e religiosos e menor organização. A participação em 
atividade de tempos livres apenas estava associada, 
de forma negativa com a elevada frequência de 
comportamentos cobertos. 

No mesmo sentido, Gorman-Smith e Loeber 
(2005) num estudo com indivíduos do sexo masculino, 
sugeriram que a exposição a pares delinquentes, bem 
como todas as variáveis de risco familiar aferidas 
(parco envolvimento e supervisão, ausência de 
normas, rotulagem negativa pela família) prediziam 
o envolvimento num percurso comportamental 
aberto. Por fim, Stouthamer-Loeber, Loeber, 
Homish e Wei (2001) concluíram que os maus-
tratos se correlacionaram com a participação em 
comportamentos abertos e de conflito com a 
autoridade, mas não com atos característicos de um 
percurso coberto. 

Outros estudos revelaram que reduzida supervisão 
parental ou supervisão parental inconsistente e a 
associação com pares desviantes têm emergido como 
preditores da delinquência entre jovens que vivem 
em situações de extrema pobreza (Hoeve et al., 2012; 
Murphy, Brecht, Huang, & Herbeck, 2012; O'Donnell, 
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Richards, Pearce, & Romero, 2012; Church II et al., 
2012). Por exemplo, o estudo de Church II, Jaggers 
e Taylor (2012) indica que a diminuição das taxas 
de pobreza e o aumento do nível socioeconómico 
da zona de vizinhança levam a uma diminuição dos 
comportamentos disruptivos. Também o estudo de 
Berkout, Young e Gross (2011) indica que práticas 
parentais negativas, tais como a falta de supervisão, e 
a pobreza são fatores de risco para o desenvolvimento 
de comportamentos disruptivos, tanto nos rapazes 
como nas raparigas. 

Em específico no que respeita ao contexto Cabo-
Verdiano, relatórios oficiais de diferentes instituições na-
cionais e internacionais (e.g., Instituto Cabo-verdiano da 
Criança e do Adolescente ICCA, 2011; Instituto Nacional 
de Estatísticas – INE, 2010; UNICEF, 2011), que procu-
ram caraterizar os percursos de desvio e de transgressão 
nos jovens cabo-verdianos, sugerem também que a delin-
quência em Cabo Verde encontra-se, na maioria das vezes, 
associada às condições estruturais e à pobreza (Cardoso, 
2011). Neste âmbito, são destacados o aprofundamento 
das desigualdades sociais, o baixo poder de compra da 
grande maioria dos jovens, a baixa escolaridade dos jo-
vens, o processo de urbanização e de transformação so-
cial sem uma planificação adequada e desejada (levando 
ao aumento brusco dos bairros periféricos clandestinos, 
com diminutas condições de saneamento e de eletricida-
de), a falta de emprego, o consumo de álcool e drogas, a 
ausência de suporte familiar, entre outros. Não obstante, 
são ainda escassos os estudos empíricos que se debruçam 
sobre esta temática no contexto Cabo-Verdiano.

Assim, no presente estudo, a partir de uma amostra 
comunitária de jovens com idades de 12 a 21 anos, pro-
curou-se identificar quais os fatores que permitem pre-
dizer a perpetração de comportamentos antissociais, a 
partir das características sociodemográficas dos jovens 
(idade, sexo, escolaridade e ilha de residência) e a par-
tir das dimensões do International Self-Report Delin-
quency Study (ISRD-3) (condição ssocioeconómica, 
supervisão dos pais, vinculação aos pais, experiência 
relacionada com a escola, atividades de ocupação dos 
tempos livres, valores antissociais e estrutura e coesão 
social do bairro de residência). 

Método
Participantes 

Participaram no presente estudo 535 adolescentes a 
frequentar o ensino secundário em Cabo Verde, sendo 
53.08% (n = 284) do sexo feminino e 46.25% (n = 247) 
do sexo masculino. Os participantes distribuíam-se de 
forma próxima pelos diferentes anos de escolaridade: 
28.8% (n = 154) frequentavam o 9º, 24.9% (n = 133) 
frequentavam o 10º, 17.6% (n = 94) frequentavam o 
11º e os restantes 28.8% (n = 154) frequentavam o 12º. 
As respetivas idades variavam entre os 13 e os 21 anos 
(M = 16.66, DP = 2.04), sendo que 55.3% (n = 296) 
dos sujeitos se situavam na faixa etária dos 17 aos 21. A 
amostra inclui participantes das quatro ilhas de Cabo 
Verde: 63.2% (n = 308) da Ilha de Santiago, 20.2% (n 
= 108) da Ilha de São Vicente, 9% (n = 48) da Ilha do 
Fogo e 7.7% (n = 41) da Ilha do Sal.

Instrumento

Utilizou-se o International Self-Report Delinquency-3 
(ISRD-3) adaptado e validado para o contexto cabo-
verdiano (Dias et al., 2014) a partir da versão ISRD-2 
de Junger-Tas e Marshall (1999). Trata-se de um ins-
trumento de autorrelato sobre a delinquência e a vi-
timação juvenil, desenvolvido de forma a conseguir 
obter dados estandardizados e comparáveis interna-
cionalmente sobre a criminalidade juvenil, de forma 
a colmatar as variações dos dados oficiais (decorreres 
das diferentes definições de crime dos sistemas judi-
ciais dos diferentes países). 

No total, o instrumento é constituído por 56 itens 
organizados em 9 grupos de questões que, por sua vez, 
integram várias alíneas (cf., Dias et al., 2014). O tipo 
de resposta solicitado difere ao longo do instrumento, 
inclusive entre as questões intragrupo, em que os 
sujeitos têm de se posicionar em diferentes escalas do 
tipo likert (frequência, concordância, valorização, etc.) 
ou, ainda, em escalas dicotómicas (Não/Sim). Os 9 
grupos de questões são os seguintes: 1) características 
sociodemográficas e comparação; 2) família; 3) 
experiências relacionadas com a escola; 4) experiências 
de vitimação; 5) lazer e amigos; 6) valores antissociais, 
conformidade e controlo social; 7) comportamentos 
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delinquentes; 8) álcool e outras drogas; e 9) grupo de 
amigos (cf., Dias et al., 2014). 

O valor dos alfas de cronbach encontrado na amos-
tra deste estudo foi de .881 que assegura ser um indica-
dor de uma boa consistência interna da escala. A partir 
dos resultados concluiu-se a validade do ISRD-3 adap-
tado para o contexto cabo-verdiano. Especificamente, 
trata-se de um instrumento com um grau de sensibi-
lidade e precisão, condições que garantem a validade 
do instrumento. Ou seja, além do alfa de Cronbach de  
.88, as dimensões relacionaram-se entre si, com valores 
superiores a  .70, com exceção do fator socioeconómi-
co, e a área da curva de ROC situou-se nos  .766. Em 
suma, os resultados obtidos permitem concluir que o 
ISRD-3 revela boas caraterísticas psicométricas.

Procedimentos de recolha dos dados

Numa primeira fase, contatou-se com as delegações 
do Ministério de Educação e Desporto das Ilhas 
de Santiago, São Vicente, Fogo e Sal, no sentido de 
apresentar o projeto de investigação, os seus objetivos, 
o instrumento a utilizar bem como a salvaguarda 
de questões éticas e deontológicas (anonimato dos 
dados e colaboração voluntária dos participantes). 
Formalizou-se o pedido para a administração do 
ISRD-3 e obteve-se o consentimento necessário para 
a recolha de dados. Numa segunda etapa, contatou-se 
especificamente a direção de uma escola da Cidade da 
Praia para proceder à aplicação do instrumento a três 
turmas da mesma escola, selecionadas aleatoriamente. 
Em seguida, seguiu-se o mesmo procedimento (desde 
o contato com a direção até à aplicação do instrumento) 
na aplicação em 14 escolas das três principais ilhas de 
Cabo Verde. As escolas foram selecionadas de acordo 
com a sua distribuição equitativa por cidades de grande 
e pequena dimensão em cada uma das ilhas e as turmas 
foram também selecionadas aleatoriamente. A amostra 
integrou assim 15 escolas.

É de referir que em todos os momentos do 
estudo, os questionários foram administrados pelo 
investigador responsável pelo estudo em contexto de 
sala de aula, no formato papel e lápis. Cada questionário 
foi preenchido, individualmente pelos participantes, 

com um tempo médio de resposta de 45 minutos. No 
início, com cada turma, explicou-se aos estudantes os 
objetivos e enquadramento do estudo, enfatizando-se 
o carácter voluntário da sua participação e a garantia 
do anonimato, não havendo recusas.

Procedimentos de análise dos dados

Atendendo aos objetivos do presente estudo foi 
criada uma variável adicional que permitisse distinguir 
o grupo de perpetradores do grupo de não perpe-
tradores–perpetradores vs. não perpetradores.  Deste 
modo, foi criada uma variável dicotómica (0 = Não; 
1 = Sim) em que não representava os indivíduos que 
nunca perpetraram qualquer comportamento antis-
social ao longo da vida e sim representava indivíduos 
que perpetraram pelo menos um comportamento an-
tissocial ao longo da vida, de acordo com as respos-
tas dadas ao questionário (isto é, basta que os jovens 
respondam positivamente a um dos itens do grupo 7 
referente aos comportamentos delinquentes para inte-
grarem o grupo dos “perpetradores”; contrariamente, 
se a todos os itens deste grupo responderem “não” 
integram o grupo dos “não perpetradores”). 

Todas as análises foram conduzidas recorrendo ao 
uso do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS, ver-
são 22). Procedeu-se à estatística descritiva, utilizando 
medidas de tendência central e de dispersão para des-
crever os dados relativos à caracterização dos partici-
pantes. Para analisar as associações entre as variáveis 
sociodemográficas e a variável “perpetradores vs. não 
perpetradores” realizaram-se testes de qui-quadrado 
e recorreu-se a estatística inferencial, mais concreta-
mente aos testes t para amostras independentes para 
analisar as diferenças entre o grupo e as dimensões do 
ISRD-3 (e potenciais fatores de risco), tendo-se poste-
riormente efetuado uma análise de regressão logística 
para apurar quais as variáveis que melhor explicavam o 
comportamento antissocial dos jovens. 

Resultados
Associação entre as características sociodemográficas e a 

perpetração de comportamentos antissociais 
No que respeita às características sociodemográficas 

(cf. tabela 1), os resultados dos testes de qui-quadrado 
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revelaram associações significativas entre a perpetração 
de comportamentos antissociais e as variáveis sexo, 
χ2(1) = 40.689, p < .001, e Ilha de residência, χ2(3) 
= 22.092, p < .001. Assim, ser do sexo masculino 
associa-se de forma mais significativa à perpetração de 
comportamentos antissociais (70.9% vs 43.3%) e residir 
nas Ilhas do Fogo e do Sal também se associa de forma 
mais significativa aos comportamentos antissociais. Já 
no que respeita às variáveis faixa etária e escolaridade 
não foram encontradas associações significativas com 
a perpetração de atos delinquentes.

As dimensões do ISRD e comportamentos antissociais: 
diferenças entre perpetradores e não perpetradores

No que concerne às dimensões do ISRD (cf. tabela 
2), os resultados dos testes t revelaram diferenças 
significativas entre as dimensões vinculação aos pais, 
t (499) = 4.658, p < .001, supervisão dos pais, t (467) 
= 4.763, p < .001, atividades de ocupação dos tempos 
livres, t (449) = -3.225, p < .01, e valores antissociais, 
t (498) = 7.938, p < .001, e a perpetração de 
comportamentos antissociais. Neste sentido, os jovens 
que perpetraram comportamentos antissociais tendem 
a evidenciar uma menor vinculação aos pais e têm 
menor supervisão por parte dos pais. Inversamente, 
estes mesmos jovens tendem a evidenciar um maior 
envolvimento em atividades de ocupação dos 
tempos livres disruptivas (e.g. ir a bares, a cafés) e, 
contrariamente ao esperado, tendem a legitimar menos 
valores antissociais que os jovens não perpetradores.

Preditores dos comportamentos antissociais 
Mediante um procedimento de regressão logística, 

procedeu-se à análise de predição da perpetração 
de comportamentos antissociais. Os preditores/
variáveis foram inseridas em dois blocos: variáveis 
sociodemográficas (i.e. sexo, idade e escolaridade) 
e os indicadores do ISRD-3 (i.e. socioeconómico, 
supervisão dos pais, vinculação aos pais, experiência 
relacionada com a escola, atividades de ocupação 
dos tempos livres, valores antissociais e estrutura e 
coesão social do bairro de residência). A variável ilha 
de residência, pese embora evidenciar uma associação 
significativa com a perpetração de comportamentos 

antissociais, não foi incluída na análise atendendo 
à reduzida representatividade das ilhas do Sal e do 
Fogo. Para o efeito, foram primeiramente introduzidas 
as variáveis sociodemográficas e posteriormente os 
indicadores do ISRD-3, definidos para este estudo 
como indicadores de risco, conforme tabela 3. 

O modelo com as variáveis sociodemográficas 
(bloco 1) apresentou-se estatisticamente significativo, 
χ2(5) = 28.149, p < .001. De acordo com o Pseudo R2 
entre 8.5% e 11.5% da variabilidade foi explicada por 
este conjunto de variáveis. Este modelo classificou 
corretamente 61.7% dos casos. Nesta análise, o sexo 
do participante emergiu como um forte preditor da 
perpetração de comportamentos antissociais, sendo 
que indivíduos do sexo masculino tendem a evidenciar 
uma maior probabilidade de envolvimento em 
condutas desviantes.  

Quando a esta análise se adicionaram as dimensões 
do ISRD-3 (bloco 2, tabela 3) verificamos que o 
contributo destas variáveis produziu um Pseudo R2 
entre .187 e .252, o que nos indica que entre 18.7% 
e 25.2% da variância total resultou do contributo das 
características sociodemográficas e das dimensões 
do ISRD-3, classificando corretamente 68.7% dos 
casos. Atendendo a estes resultados, esta contribuição 
revelou-se estatisticamente significativa, χ2(7) = 37.219, 
p < .001, assim como o modelo final, χ2(12) = 65.368, p 
< .001. Analisadas individualmente as variáveis usadas 
na predição da perpetração dos comportamentos 
antissociais (modelo global), verificou-se que duas 
variáveis contribuíram de forma significativa para 
o modelo: sexo e valores antissociais. Assim, jovens 
do sexo masculino e que legitimam menos atitudes 
antissociais apresentam uma maior probabilidade de 
perpetrar comportamentos antissociais. Por sua vez, 
a variável envolvimento em atividades de ocupação 
dos tempos livres apresentou-se marginalmente 
significativa, pelo que ainda que o seu contributo não 
se apresente tão expressivo quanto o das variáveis 
sexo e valores antissociais também contribui para a 
explicação do modelo, sendo que os perpetradores 
evidenciam uma maior probabilidade de se envolverem 
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Tabela 1
Associação entre as características sociodemográficas sexo, faixa etária, escolaridade e ilha e a perpetração de comportamentos antissociais

Não perpetradores
(n = 233)

Perpetradores
(n = 298)

n (%) n (%) χ2 (df)
Sexo

Masculino 72 (29.1) 175 (70.9) 40.689 (1)***
Feminino 161 (56.7) 123 (43.3)

Faixa etária
13 – 16(1) 106 (44.4) 133 (55.6) .010 (1)
17 – 21(2) 130 (43.9) 166 (56.1)

Escolaridade
9º ano 65 (42.2) 89 (57.8)
10º ano 65 (48.9) 68 (51.1) 1.869(3)
11º ano 42 (44.7) 52 (55.3)
12º ano 64 (41.6) 90 (58.4)

Ilha
Santiago 173 (51.2) 165 (48.8)
São Vicente 41 (38) 67 (62) 22.092(3)***
Fogo 12 (25) 36 (75)
Sal 10 (24.4) 31 (75.6)

Nota. *** p < .001. (1) Inimputabilidade criminal, estando prevista nesta faixa etária a aplicação de regime tutelar-educativo para 
os menores que pratiquem atos qualificado por lei como crime. (2) Imputabilidade criminal, os que tenham completado 16 anos 
de idade são suscetíveis de responsabilidade criminal mas a execução das medidas tutelares socioeducativas pode prolongar-se 
até o jovem completar vinte e um anos, momento em que cessa obrigatoriamente.

Tabela 2
Diferenças entre os grupos de “não perpetradores” e “perpetradores” em função das dimensões do ISRD-3 

Dimensões ISRD-3 Não perpetradores
(n = 233)

Perpetradores
(n = 298)

M (dp) M (dp) t (df)
Socioeconómico 4.12 (1.28) 4.04 (1.36) 739(521)
Vinculação aos pais 3.85 (.76) 3.51 (.85) 4.658(499)***
Supervisão dos pais 3.42 (.81) 3.05 (.88) 4.763(467)***
Experiência relacionada com a escola 2.745 (.50) 2.70 (.52) .892(474)
Atividades de ocupação dos tempos livres disruptivas 1.81 (.28) 1.90 (.28) -3.225(449)**
Valores antissociais 3.65 (.30) 3.43 (.32) 7.938(496)***
Estrutura e coesão social do bairro de residência 2.90 (.57) 2.92 (.51) -.259(439)
Nota. *** p < .001; ** p < . 01.
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em atividades de ocupação dos tempos livres mais 
disruptivas e desajustadas.

Discussão
No que diz respeito à associação entre as caracte-

rísticas sociodemográficas e a perpetração de com-
portamentos antissociais, os resultados encontrados 
permitem-nos concluir que os jovens do sexo mascu-
lino tendem a envolver-se mais em comportamentos 
antissociais que os do sexo feminino, sendo este fator 
um importante preditor do comportamento antisso-
cial. Estes dados mostram-se congruentes com a lite-

ratura na área (Gatti et al, 2010; Ring & Andersson, 
2010; Salmi & Kivivuori, 2010; Savoie, 2010; Thijs et 
al, 2015) e podem ser explicados à luz das abordagens 
que preconizam os papéis de género na explicação da 
antissocialidade e das diferenças nos processos de so-
cialização. 

Assim, de acordo com estas perspetivas, a maior 
perpetração de comportamentos antissociais por jo-
vens do sexo masculino prende-se com o facto de aos 
homens lhes ser incutida maior agressividade, confiança 
e independência, ao passo que a mulher é socializada 
para agir em conformidade com certas características, 

Tabela 3
Modelo de regressão logística com os preditores do comportamento antissocial

95% C.I.
Preditor 2(df) B SE Exp(B) Inferior Superior

Bloco 1 Sexo

28.149(5)***

1.231 .248 3.426*** 2.106 5.575
Faixa Etária -.503 .319 .605 .324 1.130

Esc_dummy1 .353 .397 1.424 .654 3.098
Esc_dummy2 .492 .388 1.636 .766 3.498
Esc_dummy3 .271 .360 1.312 .648 2.654

Bloco 2 Sexo

37.219(7)***

.918 .269 2.504** 1.479 4.239
Faixa Etária -.483 .344 .617 .314 1.212

Esc_dummy1 .114 .433 1.121 .480 2.619
Esc_dummy2 .186 .416 1.204 .533 2.720
Esc_dummy3 .040 .387 1.041 .488 2.222

Socioeconómico -.005 .117 .995 .792 1.250
Vinculação aos pais .067 .287 1.069 .609 1.878
Supervisão dos pais -.324 .283 .723 .415 1.259

Escola .018 .265 1.018 .605 1.713
Ocupação dos 
tempos livres

.840 .477 2.317+ .909 5.902

Valores antissociais -2.389 .535 .092*** .032 .261
Estrutura e coesão 

social do bairro
-.163 .242 .850 .529 1.366

Total 65.368(12)
Nota + p < .01; ** p < .01; *** p < .001. Variável dependente: (0–Não perpetrador; 1–Perpetrador). Variáveis dependentes: Sexo (0 
= Feminino; 1 = Masculino); Esc_dummy1 (0 = 9º ano; 1 ≠ de 9º ano); Esc_dummy2 (0 = 10º ano; 1 ≠ 10º ano); Esc_dummy3 
(0 = 11º ano; 1 ≠ 11º ano); Faixa etária (0 = 13 – 16; 1 = 17 – 21); Socioeconómico (intervalar); Vinculação aos pais (intervalar); 
Supervisão dos pais (intervalar); Escola (intervalar); Ocupação dos tempos livres (intervalar); Valores antissociais (intervalar); 
Estrutura e coesão social do bairro (intervalar).
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tais como a passividade, a dependência e a dedicação a 
terceiros (Lanctôt & Le Blanc, 2002). Adicionalmente, 
Sutherland e Cressey (1978, citado em Lanctôt & Le 
Blanc, 2002) argumentam que as adolescentes do sexo 
feminino têm geralmente menor liberdade e é-lhes con-
ferido um papel social que pressupõe a ocupação da 
maior parte do seu tempo em casa, o qual limitará as suas 
interações com grupos de pares desviantes e a aprendi-
zagem e a associação com padrões de natureza criminal. 

Já no que concerne à ilha de residência, os resulta-
dos encontrados apontam para uma associação entre 
residir nas Ilhas do Sal e do Fogo e a perpetração de 
comportamentos antissociais. Refira-se, contudo, que 
este resultado deverá ser analisado com algumas pre-
cauções atendendo à discrepância amostral. Todavia, 
outros fatores poderão explicar os resultados por nós 
encontrados, nomeadamente, a falta de emprego e a 
“busca de vida fácil” muitas vezes pela via da delin-
quência (Cardoso, 2011), as elevadas taxas de abando-
no escolar, as vivências de rua e o abuso de substâncias 
(UNICEF, 2011), que se encontram bastante presentes 
nestas ilhas. 

Quanto às variáveis escolaridade e idade não foram 
encontradas associações entre estas variáveis e a per-
petração de comportamentos antissociais. A ausência 
de diferenças no que respeita à escolaridade não é de 
estranhar atendendo às características da amostra, ou 
seja, todos os participantes e por força dos procedi-
mentos amostrais utilizados na recolha dos dados, 
apresentam níveis de escolaridade elevados (i.e. 9º ano 
ou superior). Por seu turno, a ausência de diferenças 
no que concerne à idade pode ser explicada à luz dos 
procedimentos estatísticos adotados: o grupo de per-
petradores é constituído por todos aqueles jovens que 
relataram envolver-se em pelo menos um compor-
tamento antissocial não fazendo qualquer distinção 
quanto à frequência, forma de manifestação, intensida-
de ou gravidade do mesmo. Assim, num mesmo grupo 
encontram-se jovens que perpetraram comportamen-
tos pouco graves (e.g. fazer downloads ilegais) uma 
única vez, e jovens que se envolverem em compor-
tamentos mais graves (e.g. usar armas) várias vezes. 
Estudos futuros deverão pois discriminar melhor o 
padrão delitivo dos sujeitos e desse modo distinguir 

diferentes níveis de envolvimento em comportamen-
tos antissociais.

Não obstante, esta ausência de diferenças entre os 
jovens mais novos e os mais velhos parece ir ao en-
contro das conclusões de outros autores que referem 
que há uma grande probabilidade de durante a ado-
lescência os jovens se envolverem ocasionalmente em 
atividades antissociais (Hasking et al., 2011; Negrei-
ros, 2008) independentemente da sua idade específi-
ca. Segundo Gottfredson e Hirschi (1990), na adoles-
cência há um incremento de certas capacidades físicas 
(e.g., força), de recursos cognitivos (e.g., capacidades 
de planear e executar tarefas) e de oportunidades si-
tuacionais, o que irá facilitar a perpetração de atos an-
tissociais por indivíduos com baixo autocontrolo. 

Por sua vez, Farrington (2003), além dos fatores 
enunciados por Gottfredson e Hirschi (1990), aponta 
ainda mudanças nas principais influências de socia-
lização, com os pares a assumir um lugar de destaque 
durante a adolescência e os progenitores a passar para 
um plano secundário, a maior tendência para os adoles-
centes se sentirem aborrecidos, frustrados, enfurecidos 
e/ou se encontrarem embriagados e o aumento da uti-
lidade antecipada pelos jovens da prática de delitos, que 
porventura pode garantir a aprovação pelo seu grupo 
de pares. Não obstante, a amostra do presente estudo 
é apenas composta por jovens com idades superiores 
a 13 anos, pelo que tais conclusões devem ser analisa-
das com precaução. Independentemente das limitações 
enunciadas é certo que a investigação vem apontando as 
idades dos 12 aos 13 anos como as idades de início dos 
comportamentos antissociais e estes dados nos sugerem 
que as estratégias de prevenção adotadas deverão incidir 
preferencialmente em idades anteriores aos previamente 
a essas idades (Braga, 2013). 

No âmbito das diferenças entre os perpetradores 
e os não perpetradores, o presente estudo sugere 
que, pese embora perpetradores e não perpetradores 
partilhem de algumas características, outros fatores e 
variáveis permitem diferenciar os jovens que se envol-
vem em condutas delinquentes daqueles que não se 
envolvem em tais comportamentos, nomeadamente 
algumas dimensões do IRSD - vinculação aos pais, a 
supervisão dos pais, atividades de ocupação dos tem-
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pos livres  e os valores antissociais, 

Os jovens perpetradores de comportamentos anti-
ssociais tendem a evidenciar um maior envolvimento 
em atividades de ocupação dos tempos livres disrupti-
vas (e.g. ir a bares, a cafés) e, paradoxalmente, tendem 
a legitimar menos valores antissociais que os jovens 
não perpetradores.

A explicação apontada por Farrington (2003) pode 
justificar os resultados por nós encontrados no que 
respeita à relação entre envolvimento em atividades 
disruptivas (e.g. ir a cafés e discotecas, envolver-se 
em brigas, participar em atividades ilegais) uma vez 
que tais atividades são na sua maioria realizadas em 
grupo, implicando, assim, o envolvimento com outros 
jovens desviantes. De facto, vários estudos vêm con-
cluindo que jovens que socializam com outros jovens 
desviantes e se envolvem em comportamentos des-
viantes se encontram em risco de se envolverem fu-
turamente em atividades delitivas (e.g. Dishion, 2000;  
Dishion & Medici Skaggs, 2000; Patterson, Dishion & 
Yoerger, 2000). Também Sutherland, na sua teoria da 
associação diferencial propôs que o comportamento 
antissocial é aprendido através da associação a indi-
víduos que partilham atitudes pró-criminais (Gonçal-
ves, 2008). Esta associação a pares pró-criminais per-
mitiria não só a aprendizagem de técnicas de comissão 
de delitos, como também a aprendizagem de motivos, 
valores, racionalizações e atitudes do grupo criminal 
(Gonçalves, 2008). 

Refira-se, contudo, que, curiosamente, no nosso es-
tudo os valores antissociais relacionaram-se de forma 
negativa com a perpetração de comportamentos anti-
ssociais, sendo que os jovens perpetradores tenderam 
a evidenciar menos valores antissociais que os jovens 
não perpetradores. Neste sentido, importa dizer que a 
amostra se comportou de acordo com a teoria de Mat-
za (1969, citado em Gonçalves, 2008) segundo a qual 
é necessário que para além de um primeiro momento 
de identificação com valores desviantes, classificado 
pelo autor como fase de afinidade, é necessário que 
o jovem se converta à carreira desviante participando 
de forma ativa nessas atividades. Portanto estes jovens 
podem estar numa fase contemplativa em que os va-

lores desviantes os atraiam mas nem por isso dão pas-
so efetivo para a perpetração. Uma outra explicação 
pode ainda ser dada pelos processos de neutralização 
cognitiva (Yochelson & Samenow, 1989, como citado 
em Gonçalves, 2008), em que o jovem dissocia o pen-
samento da ação e, portanto, pode ter valores norma-
tivos mas apesar de tudo e sob a influência do grupo 
pode encetar comportamentos delitivos.

Por fim, e ainda que não tenham sido identifica-
dos como preditores do comportamento antissocial, 
os jovens que perpetraram comportamentos antisso-
ciais apresentam uma menor vinculação aos pais e são 
também menos supervisionados por estes. De facto, 
a literatura aponta que uma pobre vinculação aos pais 
se associa a um maior envolvimento em comporta-
mentos delinquentes (e.g. Hoeve et al., 2012). Quando 
a qualidade da relação pais-filhos é pobre e quando 
ocorrem disfunções significativas na família a proba-
bilidade de envolvimento em comportamentos delin-
quentes é maior, pelo que relações pais-filhos positi-
vas podem funcionar como fatores protetores face à 
delinquência (Elrod & Ryder, 2014). À semelhança, e 
uma vez que os pais se apresentam como uma instân-
cia social de controlo informal, a reduzida supervisão 
parental também se associa a uma maior probabilida-
de de envolvimento em atos antissociais (e.g. Hoeve et 
al., 2009; Loeber & Stouthamer-Loeber, 1986).

Conclusão
Atendendo ao contexto no qual o presente estudo 

foi realizado (i.e. Cabo Verde), aos objetivos do mesmo 
(i.e. identificação de preditores da delinquência) 
e aos resultados alcançados, é possível perceber a 
importância de que o mesmo se reveste. De facto, 
a caracterização e a identificação de fatores de risco 
e de preditores do comportamento delinquente, 
em específico, num contexto onde a delinquência 
juvenil vem atingindo níveis consideráveis e onde 
os esforços de prevenção e intervenção se revelam 
ainda incipientes, afigura-se um pilar fundamental 
na construção do conhecimento científico e serve 
diversos interesses sociais, tais como a prevenção e 
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reabilitação de delinquentes e, em última análise, a 
erradicação ou pelo menos a redução da delinquência. 

Em específico, no que concerne à prevenção da 
delinquência, este estudo alerta-nos para alguns 
elementos de risco: jovens do sexo masculino que, 
ainda que legitimem menos valores antissociais que 
jovens não delinquentes, tendem a envolver-se em 
atividades de ocupação de tempos livres disruptivas, 
muito possivelmente em associação com pares 
delinquentes, evidenciam uma maior probabilidade de 
se envolverem em comportamentos antissociais. 

Do mesmo modo, os resultados do presente estudo 
alertam-nos para o papel que a adolescência pode 
assumir como fase privilegiada de minimizar fatores 
de risco para a delinquência. Assim, atendendo aos 
resultados por nós encontrados deve ser colocada 
enfase no desenvolvimento e implementação de 
esforços de prevenção, dirigidos essencialmente a 
jovens do sexo masculino, com idades inferiores a 
12/13 anos (visto esta ser entendida como a idade 
de início do envolvimento em comportamentos 
antissociais) e que privilegiem essencialmente o 
envolvimento destes jovens em atividades de ocupação 
dos tempos positivas e pró-sociais e que potenciem a 
sua associação a pares ajustados. 

O nosso estudo indica também a necessidade de 
incluir a família como área de trabalho na prevenção 
do comportamento antissocial, nomeadamente 
potenciar maiores vínculos afectivos entre os pais/
cuidadores e os filhos adolescentes, bem como 
sensibilizar para a importância da supervisão dos pais. 
Tais intervenções permitirão não só a redução da 
reincidência e das taxas de delinquência, bem como 
a redução dos custos económicos e sociais associados 
ao fenómeno da criminalidade.

Finalmente será relevante desenvolver estudos por 
ilha, que podem evidenciar algumas características 
específicas desses contextos que contribuem para 
um conhecimento mais aprofundado da delinquência 
juvenil em Cabo Verde.

Referencias
Berkout, O. V., Young, J. N., & Gross, A. M. (2011). 

Mean girls and bad boys: Recent research on gen-

der differences in conduct disorder. Aggression 
and Violent Behavior, 16, 503-511. doi: 10.1016/j.
avb.2011.06.001

Birkbeck, C., Morillo, S., & Crespo, F. (2010). Vene-
zuela. In J. Junger- Tas, I. H. Marshall, D. Enzmann, 
M. Killias, M. Steketee, & B. Gruszczynska (eds.), 
Juvenile delinquency in Europe and beyond: Results of  the 
second International Self-report Delinquency Study (pp. 
385-398). New York: Springer

Braga, T. (2013). Comportamentos antissociais juvenis: Indi-
cadores e formas de manifestação (tese de doutoramento 
não publicada). Universidade do Minho, Braga.

Braga, T., & Gonçalves, R. A. (2013). Delinquência 
juvenil: Da caracterização à intervenção. Journal of  
Child and Adolescent Psychology, 4(1), 95-116.

Burt, S. A. (2009). Are there meaningful etiological 
differences within antisocial behavior? Results of  
a meta-analysis. Clinical Psychology Review, 29(2), 163-
178. doi: 10.1016/j.cpr.2008.12.004 

Cardoso, M. (2011). Análise de situação da criança e ado-
lescente em Cabo Verde: relatório anual da situação da 
criança e adolescente em Cabo Verde. Praia (CV): 
Unicef.

Cardoso, K. (2009). O que há de global na violência 
coletiva juvenil na Cidade da Praia? Algumas pistas 
iniciais de reflexão. Revista de Estudos Cabo-Verdianos, 
3(3),11-25.

Carvalho, M. (2004). Entre as malhas do Desvio: Jovens, 
espaços, trajectórias e delinquências. VIII Congresso 
Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais. Coimbra: 
Centro de Estudos Sociais, Faculdade de Economia, 
Universidade de Coimbra.

Church II, W. T., Jaggers, J. W., & Taylor, J. K. (2012). 
Neighborhood, poverty, and negative behavior: An 
examination of  differential association and social 
control theory. Children and Youth Services Review, 34, 
1035-1041. doi: 10.1016/j.childyouth.2012.02.005

Church II, W., Tomek, S., Bolland, K., Hooper, L., Ja-
ggers, J., & Bolland, J. (2012). A longitudinal exa-
mination of  predictors of  delinquency: An analysis 



26 Dias, Formiga, Gonçalves, Cunha  & Conde

Actualidades en Psicología, 31(123), 2017, 13-29

26

of  data from the mobile youth survey. Children and 
Youth Services Review, 34, 2400-2408. doi: 10.1016/j.
childyouth.2012.09.007

Czabański, J., Gruszczyńska, B., Marczewski, M., & 
Siemaszko, A. (2010). Poland. In J. Junger-Tas, I. H. 
Marshall, D. Enzmann, M. Killias, M. Steketee, & 
B. Gruszczynska (eds.), Juvenile delinquency in Europe 
and beyond: Results of  the second International Self-report 
Delinquency Study (pp. 279-292). New York: Springer

Dias, J., Conde, R., Formiga, N., & Gonçalves, R. 
A. (2014). International self-report delinquency 
(ISRD-3): Tradução e adaptação ao contexto Cabo-
Verdiano. Liberabit, 20(2), 331-351.

Dishion T, J. (2000). Cross-setting consistency in early 
adolescent psychopathology: Deviant friendships 
and problem behavior sequelae. Journal of  Personality, 
68(6), 1109-1126. doi: 10.1111/1467-6494.00128

Dishion T. J., & Medici Skaggs, N. (2000). An ecologi-
cal analysis of  monthly “bursts” in early adolescent 
substance use. Applied Developmental Science, 4(2), 89-
97. doi: 10.1207/S1532480XADS0402_4

Elrod, P., & Ryder, R. S. (2014). Juvenile justice: A social, 
historical, and legal perspective (4th Ed.). Burlington: Jo-
nes and Bartlett Publishers.

Fagan, A. A., & Wright, E. M. (2012). The effects 
of  neighborhood context on youth violen-
ce and delinquency: Does gender matter? Youth 
Violence and Juvenile Justice, 10(1), 64-82. doi: 
10.1177/1541204011422086

Farrington, D. P. (1990). Implications of  criminal ca-
reer research for the prevention of  offending. Jour-
nal of  Adolescence, 13, 93-113.

Farrington, D. P. (2000). Psychosocial predictors 
of  adult antisocial personality and adult convic-
tions. Behavioral Science and Law, 18(5), 605-622. 
doi: 10.1002/1099-0798(200010)18:5<605::AID-
BSL406>3.0.CO;2-0

Farrington, D. P. (2003). Developmental and life-cour-
se criminology: Key theoretical and empirical issues. 

Criminology, 41(2), 221-256. doi: 10.1111/j.1745-
9125.2003.tb00987.x

Gatti, U., Fossa, G., Gualco, B., Caccavale, F., Cerettć, 
A., Ciliberti, R., … Traverso, G. B. (2010). Italy. In J. 
Junger-Tas, I. H. Marshall, D. Enzmann, M. Killias, 
M. Steketee, & B. Gruszczynska (eds.), Juvenile delin-
quency in Europe and beyond: Results of  the second Interna-
tional Self-report Delinquency Study (pp. 227-244). New 
York: Springer. doi: 10.1007/978-0-387-95982-5

Gentle-Genitty, C. S. (2010). Common predic-
tors for explaining youth antisocial behavior: A 
perspective from ten longitudinal studies. So-
cial Work in Mental Health, 8(6), 543-559. doi: 
10.1080/15332980902983824

Gonçalves, R. A. (2008). Delinquência, crime e adaptação à 
prisão. Coimbra: Quarteto Editora.

Gorman-Smith, D., & Loeber, R. (2005). Are develo-
pmental pathways in disruptive behaviors the same 
for girls and boys? Journal of  Child and Family Studies, 
14(1), 15–27. doi: 10.1007/s10826-005-1109-9

Gottfredson, M. R., & Hirschi, T. (1990). A General 
Theory of  Crime. California: Stanford University 
Press. 

Hasking, P. A., Scheier, L. M., & Abdallah, A. B. (2011). 
The three latent antisocial classes of  adolescent de-
linquency and the risk factors for membership in 
each class. Aggressive Behaviour, 37(1), 19-35. doi: 
10.1002/ab.20365

Haynie, D. L. (2001). Delinquent peers revised: Does 
network structure matter? American Journal of  Sociolo-
gy, 106(4), 1013-1057. doi: 10.1086/320298

Hawkins, J. D., Smith, B. H., Hill, K. G., Kosterman, 
R., Catalano, R. F., & Abbott, R. D. (2003). Unders-
tanding and preventing crime and violence findings 
from the Seattle Social Development Project. In T. 
P. Thornberry & M. D. Krohn (eds.), Taking stock 
of  delinquency: an overview of  findings from contemporary 
longitudinal studies (pp. 255-312). New York: Kluwer 
Academic/Plenum Publishers. 

He, N., & Marshall, I. H. (2011). The International 



A perpetração dos comportamentos antissociais em jovens cabo-verdianos

Actualidades en Psicología, 31(123), 2017, 13-29

27

Self-Report Study of  Delinquency Study (ISRD), 
M. Natarajan (Ed.), International Crime and Justice (pp. 
478-485). New York: Cambridge University.

Hoeve, M., Dubas, J. S., Eichelsheim, V. I., van der 
Laan, P. H., Smeenk., W., & Gerris, J. R. M. (2009). 
The relationship between parenting and delinquen-
cy: A meta-analysis. Journal Abnormal Child Psychology, 
37(6), 749-775. doi: 10.1007/s10802-009-9310-8

Hoeve, M., Stams, G. J., … & Gerris, J. (2012). A meta-
analysis of  attachment to parents and delinquency. 
Journal of  Abnormal Child Psychology, 40(5), 771-785. 
doi: 10.1007/s10802-011-9608-1

Instituto Cabo-verdiano da Criança e Adolescente, 
(ICCA). (2011). Plano Estratégico para a Política de 
Proteção da Criança e do Adolescente. Cabo Verde.

Instituto Nacional de Estatística. (2010). Censos de 
2010. Disponível em: www.ine.cv.

Jennings, W. G., Piquero, N. L., Gover, A. R., & 
Pérez, D. M. (2009). Gender and general strain 
theory: A replication and exploration and Broidy 
and Agnew's gender/strain hypothesis among a 
sample of  southwestern Mexican American ado-
lescents. Journal of  Criminal Justice, 37(4), 404-417. 
doi: 10.1016/j.jcrimjus.2009.06.007

Jones, D. W. (2008). Understanding criminal behaviour : 
Psychosocial approaches to criminality. Devon: Willan 
Publishing.

Junger-Tas, J., & Marshall, I. H. (1999). The Self-
Report Methodology in Crime Research. Crime and 
Justice, 25, 291-367. doi: 10.1086/449291

Kagan, J. (2004). Comportamento anti-social: Contri-
butos culturais, vivenciais e temperamentais. In A. 
C. Fonseca (Ed.), Comportamento anti-social e crime: Da 
infância à idade adulta (pp. 1-10). Coimbra: Almedina.

Kazdin, A. E. (1992). Overt and covert antisocial 
behavior: child and family characteristics among 
psychiatric inpatient children. Journal of  Child and 
Family Studies, 1(1), 3-20. 

Lanctôt, N., & Le Blanc, M. (2002). Explaining de-
viance by adolescent females. In M. Tonry (Ed.), 

Crime and Justice: A Review of  Research (Vol. 29, pp 
113-202). Chicago: University of  Chicago Press.

Lima, R. (2012). Delinquência juvenil coletiva na ci-
dade da Praia: Uma abordagem diacrónica (pp. 57-
82). In J. Pureza, S. Roque & K. Cardoso (Ed.), 
Jovens e trajetórias de violência: Os casos de Bissau e da 
Praia. Coimbra: Almedina.

Loeber, R., & Dishion, T. (1983). Early predictors of  
male delinquency: A review. Psychological Bulletin, 
94(1), 68-99. 

Loeber, R., Farrington, D. P., Stouthamer-Loeber, M., 
Moffitt, T. E., Caspi, A., White, H. R., … Beyers, 
J. M. (2003). The development of  male offending 
key findings from fourteen years of  the Pittsburgh 
Youth Study. In T. P. Thornberry & M. D. Krohn 
(eds.), Taking stock of  delinquency: an overview of  findings 
from contemporary longitudinal studies (pp. 93-136). New 
York: Kluwer Academic/Plenum Publishers. 

Loeber, R., & LeBlanc, M. (1990). Toward a develop-
mental criminology. In M. Tonry & N. Morris (eds.), 
Crime and Justice (Vol. 12, pp. 375-474). Chicago: 
University of  Chicago Press.

Loeber, R., & Stouthamer-Loeber, M. (1986). Family 
factors as correlates and predictors of  juvenile con-
duct problems and delinquency. In M. H. Tonry, & 
N. Morris (Eds.), Crime and justice: An annual review of  
research (pp. 29-149). Chicago: University of  Chica-
go Press.

Ministério da Administração Interna (2012). Estatísticas 
Oficias da Polícia Nacional 2005-2012. Cidade da Praia: 
Ministério da Administração Interna.

Moffitt, T. E. (1993). Adolescence-limited and life-
course-persistent antisocial behavior: A develop-
mental taxonomy. Psychological Review, 100(4), 674-
701. doi: 10.1037/0033-295X.100.4.674

Moffitt, T. E., Caspi, A., Rutter, M., & Silva, P. A. 
(2001). Sex differences in antisocial behaviour: Conduct 
disorder, delinquency, and violence in the Dunedin longitudi-
nal study. United Kingdom, Cambridge: Cambridge 
University Press. 



28 Dias, Formiga, Gonçalves, Cunha  & Conde

Actualidades en Psicología, 31(123), 2017, 13-29

28

Moffitt, T. E., Silva, P. A., Lynam, D. R., & Henry, B. 
(1994). Self-reported delinquency at age 18: New 
Zealand's Dunedin Multidisciplinary Health and 
Development Study. In J. Junger-Tas, G. J. Terlouw, 
& M. W. Klein (eds.), Delinquent behaviour among young 
people in the western world: First results of  the International 
Self-report Delinquency Study (pp. 354-369). Amster-
dam: Kugler Publications. 

Morizot, J, & Kazemian, L. (2015). The development of  
criminal and antisocial behavior. Switzerland: Springer.

Negreiros, J. (2008). Delinquências juvenis: trajectórias, in-
tervenção e prevenção. Lisboa: Legis Editora.

Neumann, A., Barker, E. D., Koot, H. M., & Maughan, 
B. (2010). The role of  contextual risk, impulsivity, 
and parental knowledge in the development of  
adolescent antisocial behavior. Journal of  Abnormal 
Psychology, 119(3), 534-545. doi: 10.1037/a0019860

O' Donnell, P., Richards, M., Pearce, S., & Romero, 
E. (2012). Gender differences in monitoring and 
deviant peers as predictors of  delinquent behavior 
among low-income urban African American youth. 
Journal of  Early Adolescence, 32(3), 431-459. doi: 
10.1177/0272431610397661

Patterson G. R., Dishion, T. J., & Yoerger, K. (2000). 
Adolescent growth in new forms of  problem be-
havior: Macro-and micro-peer dynamics. Prevention 
Science, 1(1), 3-13.

Piquero, A. R., Farrington, D. P., & Blumstein, A. 
(2003). The criminal career paradigm. In M. Tonry 
(ed.), Crime and Justice (Vol. 20, pp. 359-506). Chica-
go: University of  Chicago Press. 

Ring, J., & Andersson, L. (2010). Sweden. In J. Junger-
Tas, I. H. Marshall, D. Enzmann, M. Killias, M. Ste-
ketee, & B. Gruszczynska (eds.), Juvenile delinquency 
in Europe and beyond: Results of  the second International 
Self-report Delinquency Study (pp. 173-190). New York: 
Springer. 

Salmi, V., & Kivivuori, J. (2010). Finland. In J. Junger-
Tas, I. H. Marshall, D. Enzmann, M. Killias, M. Ste-
ketee, & B. Gruszczynska (eds.), Juvenile delinquency 
in Europe and beyond: Results of  the second International 

Self-report Delinquency Study (pp. 159-172). New York: 
Springer. 

Savoie, J. (2010). Youth self-reported delinquency, To-
ronto. Juristat, 27(6), 1-19. 

Snyder, J., Schrepferman, L., McEachern, A., Barner, 
S., Johnson, K., & Provines, J. (2008). Peer deviancy 
training and peer coercion: Dual processes associa-
ted with early-onset conduct problems. Child Develo-
pment, 79(2), 252-268.

Stouthamer-Loeber, M., Loeber, R., Homish, D. L., & 
Wei, E. (2001). Maltreatment of  boys and the de-
velopment of  disruptive and delinquent behavior. 
Development and Psychopathology, 13(4), 941-955. 

Stouthamer-Loeber, M., Loeber, R., Wei, E., Farring-
ton, D. P., & Wikström, P-O. H. (2000). Risk and 
promotive effects in the explanation of  persistent 
serious delinquency in boys. Journal of  Consulting and 
Clinical Psychology, 70(1), 111-123. 

Sutherland, E. H., & Cressey, D. R. (1978). Criminology. 
Philadelphia: Lippincott.

Thijs, P. E., van Dijk, I. K., Stoof, R., & Notten, 
N. (2015). Adolescent problem behaviour: The 
gender gap in European perspective. Euro-
pean Journal of  Criminology, 12(5), 598-615. doi: 
10.1177/1477370815578195

Thornberry, T. P., Krohn, M. D., Lizotte, A. J., Smith, 
C. A., & Porter, P. K. (2003). Causes and conse-
quences of  delinquency: Findings from the Roches-
ter Youth Development Study. In T. P. Thornberry 
& M. D. Krohn (eds.), Taking stock of  delinquency: an 
overview of  findings from contemporary longitudinal studies 
(pp. 11-46). New York: Kluwer Academic/Plenum 
Publishers. 

UNICEF. (2011). Direitos das crianças e adolescentes em 
Cabo Verde: Relatório de análise da situação da Criança 
e Adolescente. Disponível em: www.slideshare.net/
ONGestao/relatrio-do-desenvolvimento-huma-
no-201314/11/2013

Van der Laan, A. M., Blom, M., & Kleemans, 
E. R. (2009). Exploring long-term and short-



A perpetração dos comportamentos antissociais em jovens cabo-verdianos

Actualidades en Psicología, 31(123), 2017, 13-29

29

Recibido: 07 de abril de 2016
Aceptado: 26 de abril de 2017

term risk factors for serious delinquency. Eu-
ropean Journal of  Criminology, 6(5), 419–438. doi: 
10.1177/1477370809337882

Yochelson, S., & Samenow, S. E. (1989). The criminal 
personality: A profile for change. Livingston, NJ: Jason 
Aronson.


